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Modifica a Lei Complementar nº 43,
de 21 de julho de 1979, que insti-
tui o Primeiro Plano Diretor de De
senvolvimento Urbano, e dá outras
providências.

Faço saber que a cimara Municipal aprovou e eu san
ciono a seguinte Lei Complementar:

Art. lº - Ficam introduzidas as seguintes altera-
ções, nas disposições abaixo mencionadas da Lei Complementar nº
43, de 21 de julho de 1979, com suas modificações posteriores.

"Art. 50 - Áreas de indução ao crescimento urbano
são aquelas objeto de planos e programas indutores de ocupação e
urbanização prioritárias,.~as quais os investimentos privados ob-
jetivando eliminar os vazios urbanos serão orientados pela insti-
tuição de Áreas Funcionais de Indução ao Crescimento Urbano.

§ lº - A identificação das Áreas Funcionais de In-
dução ao Crescimento Urbano, far-se-á com base nos seguintes cri-
térios:

,I - a continuidade da area urbanizada;
11 - a infra-estrutura urbana implantada ou

lidade de sua implantação imediata sem
ra o Município;

111 - a existência na área ou nas suas proximidades
de equipamentos comunitários adequados à sua
demanda.

a viabi,..onus p§;

§ 2º - À edificação nos lotes de terrenos nas Áreas
Funcionais de Indução ao Crescimento Urbano, instituídas para os
efeitos da presente Lei Complementar, aplicar-se-á o índice de a-
proveitamento, vigorante na respectiva Unidade Territorial de Pla
Inejamento, acrescido do percentual da gleba correspondente às á=
'reas públicas geradas pelo parcelamento do solo, que ultrapassem;0 limite de 20%.

/}
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§ 3º - A instituição de Área Funcional de Indução

ao Crescimento Urbano, para os efeitos da presente Lei Complemen-
tar, far-se-á por resolução do Conselho Municipal do Plano Dire-
tor de Desenvolvimento Urbano, a vigorar pelo prazo máximo de cin
co (5) anos, a contar de sua homologação pelo Chefe do Executiv~
Municipal, desde que identificados os critérios dos incisos I, 11
e 111 do § lº.

§ 4º - A proposta de instituição de Área Funcional
que não atenda aos critérios instituídos no § lº deste artigo de-,vera ser autorizada por Lei Especial.

§ 5º - Nas glebas ou lotes de terrenos que permane
cerem inocupados, após a caducidade do prazo de declaração da
Área Funcional de Indução ao Crescimento Urbano em que estiverem
inseridos, aplicar-se-á o disposto no artigo 88, inciso I, letras
"a" e "b", desta Lei Complementar."

§ 3º - Com vistas à compatibilização a que se refe
re o § 2º deste artigo, as áreas excluídas da abrangência de Áre~
Funcionais de Preservação Permanente, poderão constituir, total
ou parcialmente, um~ área de transição, denominada "Faixa de Pro-
teção às Áreas Funcionais de Preservação Permanente", cujo regime
urbanístico será definido pelo Sistema Municipal de Planejamento
e Coordenação do Desenvolvimento Urbano, observadas as seguintes
diretrizes:

I - permissão restritiva ao uso e ocupação do
10, mediante seleção de atividades passíveis de implantação,
tre as previstas no grupamento vigorante para o local;

11 - redução, em até 50%, dos padrões urbanísticos
relativos aos dispositivos de controle das edificações e acrésci
mo, em até 100%, nos padrões correspondentes ao recuo para ajar-
dinamento;

so-
den-

111 - aplicação dos padrões urbanísticos do Anexo
12.1, 12.2 e 12.3, para o parcelamento do solo.

§ 4º - Os padrões urbanísticos, pa~a efeito do dis
posto nos incisos I e 11 do i 3º deste artigo, são os vigorantes
na Unidade Territorial de Planejamento de situação da Área Funci~
nal, ou nas Unidades Territoriais de Planejamento circunvizinhas,
quando se tratar de nidade Ter torial Funcional."
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§ lº - Nas Áreas Funcionais de Interesse Ambien-
tal, instituidas por esta Lei, até a definição do regime urbanis-
tico próprio, observado o disposto no parágrafo segundo, será con
cedido licenciamento para construção, em conformidade com:

I - o regime urbanistico da respectiva Unidade
ritorial de Planejamento, nas Áreas Funcionais de Interesse
sagistico e Cultural;

11 - o disposto no artigo 55, § 3º, incisos I e 11
e § 4º, desta Lei, nas Áreas Funcionais de Preservação Permanen-
te.

Ter
Pai-

§ 2º - Em qualquer hipótese, o licenciamento para
construção, na forma do parágrafo primeiro deste artigo, não pode
rá acarretar prejuizo aos valores ambientais intrinsecos que de-
terminaram a instituição da Área Funcional de que se tratar, a
critério do Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do D~
senvolvimento Urbano.

§ 3º - Nas Áreas Funcionais de Interesse Paisagis-
tico e Cultural, que tiverem regime urbanístico parcialmente esta
belecido, aplica-se à disposto nos parágrafos primeiro e segundo
deste artigo, quanto aos padrões urbanisticos pendentes de defini
ção." -

'~rt. 61 - são Áreas de Preservação Permanente, por
instituição legal, na forma do artigo 2º do Código Florestal, ins
tituído pela Lei Federal 4771, de 15 de setembro de 1965, com suas
alterações posteriores:

I - as florestas e demais formas de vegetação natu

a) ao longo dos rios ou de outro qualquer
d'água, em faixa marginal, cuja largura mínima será:

1. de 30,OOm (trinta metros) para rios de menos de
lO,OOm (dez metros) de largura;

2. de 50,OOm (cinqüenta metros) para os cursos que
tenham de lO,OOm (dez metro~) a 50,OOm (cinqüenta metros) de lar-
gura;
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3. de 100,OOm (cem metros) para os cursos

que meçam entre 50,OOm (cinqüenta metros) e 100,OOm (cem
de largura;

d'água
metros)

4. de 150,OOm (cento e cinqüenta metros) para os
cursos d'água que possuam entre 100,OOm (cem metros) e 200,OOm (d~
zentos metros) de largura;

5. igual à distância entre as margens para os cur-
sos d'água com largura superior a 200,OOm (duzentos metros).

I - nascentes ou "olhos d'água", o local onde se
verifica o aparecimento de água por afloramento do lençol freáUco;

11 - topo de morro, a área delimitada a partir da
curva de nível correspondente a 3/4 (três quartos) de sua altitu-
de máxima, medida em relação ao nível do mar."

"Art. 62 - Para a proteção dos talvegues naturais,
serão consideradas áreas não edificáveis, faixas cuja largura se-
rá estabelecida em função da magnitude da bacia de contribuição,
nunca inferior a 15,OOm (quinze metros) de cada lado, a contar do
leito menor.

§ 12 - Para os efeitosdeste artigo considera-se tal-
vegue a linha de maior profundidade no leito fluvial, resultante
da intersecção dos planos das vertentes com dois sistemas de de-
clive convergentes.

§ 2º - A área de proteção ao talvegue poderá se
constituir em viela sanitária, praças, parques, ou em áreas livres
nos terrenos, respeitadas, em qualquer hipótese, as Áreas de Pre-
servaçao Permanente, a que se referem os artigos 61, 63 e 64 des-
ta Lei."

I - a faixa marginal, na largura mínima de 30,OOm
(trinta metros), ao longo dos rios ou de qualquer outro curso d'á
gua;
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11 - a faixa marginal, ao longo do estuário do Guaí

ba, na largura mínima estabelecida em conformidade com o dispost~
no artigo 61, inciso I, letra "a", item 5, desta Lei, contada da
linha do nível médio das enchentes ordinárias;

Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo co~

I - Área Funcional de Reserva Biológica, a área que
tem por finalidade proteger integralmente a flora, a fauna e seu
substrato em conjunto, ou seja, biótopo e biocenose, assegurando
a proteção da paisagem e a normal evolução do ecossistema e cum-
prindo objetivos científicos e educacionais;

11 - Área Funcional de Parque Natural, a área em que
se pretende resguardar atributos excepcionais da natureza, conci
liando a proteção da flora, da fauna e das belezas naturais, com
a utilização para objetivos educacionais, científicos e de lazer;

111 - Área Funcional de Parque Urbano, o
no público, com tratamento adequado para proporcionar
com a natureza e oportunidade de recreação para todas
etárias;

espaço urb~
convívio

as faixas

IV - depósi tos aluvionares, materiais arrancados das
margens e das vertentes, os quais são levados em suspensão pelas
águas dos rios que os acumulam em bancos."

§ 1º - Quando do regime urbanístico estabelecido
para a Área Funcional de Interesse Paisagístico e Cultural, na
forma da Lei, resultar um índice de aproveitamento inferior ao v!
gorante na respectiva Unidade Territorial de Planejamento, fica
assegurada a utilização do potencial construtivo, relativo à dif~
rença entre aqueles coeficientes de aproveitamento, em outro imó-
vel, localizado na mesma Unidade Territorial de Planejamento, ou
nas Unidades Territoriais de Planejamento limítrofes.

§ 22 - À utilização do potencial construtivo, a
que se refere o parágrafo pri~eiro deste artigo, aplicar-se-á o
disposto nos artigos 144, pqrágrafo segundo, 159 e seu parágrafo
segundo e 171, in fine, e seu·parágrafo único, desta Lei."

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .J
•. • •• 't;_



057

~ ....

"Art. 83 - A aplicação das normas relativas ao re-
gime urbanístico, nas áreas periféricas e nos Corredores de Comér
cio e Serviços, alcançará todos os imóveis que fazem frente para
logradouros públicos existentes, que sejam vias de contorno das
Unidades Territoriais de Planejamento.

§ lQ - Para os imóveis com profundidade superior
a 60,OOm (sessenta metros), medida a partir de uma linha paralela
ao alinhamento, a aplicação das normas relativas ao regime urba-
nístico a que se refere o caput deste artigo, na parte excedente
àquela profundidade, somente se efetivará, a critério do Sistema
Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urba-
no, desde que comprovada a ausência de prejuízo ao entorno urba-
no, com vistas a:

I - obter melhor adequação ao sItio onde se propu-
ser a alteração, às divisas dos imóveis ou às atividades e volume
trias pré-existentes na quadra ou no contorno;

11 - ajustar a aplicação desse regime à profundida-
de média dos imóveis do quarteirão;

111 - viabilizar a implantação de equipamentos públi

§ 2Q - A extensão do regime urbanístico das áreas
periféricas e dos Corredores de Comércio e Serviços alcançará aos
terrenos com frente às ruas secundárias, que sejam contIguas a e~
sas áreas ou Corredores, até o limite de 60,OOm (sessentametros).

§ 3Q - O disposto neste artigo e seu parágrafo pr!
meiro, aplica-se, no que couber, aos Pólos de Comércio e Serviços."

"Art. 84 - Em áreas iguais ou superiores a 5.000,00n2

(cinco mil metros quadrados), situadas na área urbana de ocupação
intensiva, fica facultado aos proprietários dos imóveis abrangi-
dos, a apresentação de um planejamento para fins de edificação,me
diante a adoção de normas próprias, relativas ao uso e ocupaçã~
do solo e aos dispositivos de controle, diversas das vigorantes
no local, com vistas à melhoria da qualidade da paisagem urbana
e do aproveitamento daqueles i~óveis.

§ lQ - O plano .conjunto, a que se refere este art!
go, será apreciado pelo Sistema Municipal de Planejamento e Coor-
denação do Desenvolvimento Urbano, observadas as seguintes dire-
trizes:

...j
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I - a observância do Índice de aproveitamento, pre

visto no regime urbanístico vigorante na respectiva Unidade Terri
torial de Planejamento;

11 - ausência de prejuízo ao entorno urbano;
111 - ausência de necessidade de redimensionamentoda

infra-estrutura urbana, de rede viária, dos transportes ou dos
equipamentos públicos existentes ou projetados.

§ 2º - A área prevista no caput deste artigo pode-
rá ser reduzida, quando se tratar de lmóvel ao qual corresponde,
no mínimo, uma testada contígua e integral de um quarteirão, loca
lizado na Área Urbana de Ocupação Intensiva, e já estruturad;
urbanisticamente, em especial no que concerne ao sistema de circu
lação e aos equipamentos públicos.

§ 3º - O plano conjunto, a que se refere este arti
go, equipara-se, para os efeitos desta Lei, a um único estudo da
viabilidade urbanística, para fins de edificação."

§ 3º -'Os padrões urbanisticos do Anexo 7.2 desta
Lei definem as atividades permitidas em cada Unidade Territorial
de Planejamento, incluídos, quando for o caso, condicionantes es-
peciais relativos ao porte das edificações nas quais sejam impla~
tadas."

"Art. 94 - As atividades e os prédios já implant~
dos e devidamente regularizados na data da vigência desta Lei, se
rão considerados como conformes ou desconformes, face às norma~
atinentes ao uso e ocupação do solo, vigorantes na respectiva Uni
dade Territorial de Planejamento.

Parágrafo único - O enquadramento das atividades
e dos prédios, a que se refere o caput deste artigo, será fei to pe
10 Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação dp Desenvolvi-
mento Urbano, na forma de sua regulamentação."

"Art. 95 - As atividades conformes sÊio as constan-
tes dos padrões urbanísticos estabelecidos nos Anexos 1 e 7, ou
neles passiveis de enquadraménto, segundo as tendências de uso
caracterizadoras das di ersas zonas."

... ~J
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"Art. 96 - As atividades desconformes compreendem,

aquelas que, estando em desacordo com o Primeiro Plano Diretor
de Desenvolvimento Urbano, podem ser classificadas em:

I - atividades compatíveis, aquelas que, embora não
se enquadrando nas características da zona em que ocorram e no
grupamento vigorante na respectiva Unidade Territorial de Planeja
mento, têm condicionantes tais, relativos as suas dimensões e fU~
cionamento, que não desfigurem aquela;

11 - atividades incompatíveis aquelas que descarac-
terizam claramente a zona em que se encontram."

"Art. 97 - Quando houver viabilidade de abrandamen
to do grau de desconformidade de uma atividade incompatível, de
tal modo que a mesma possa ser considerada compatível, o Sistema
Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano
estabelecerá condições e prazos para esta adaptação."

"Art. 99 - Os prédios desconformes compreendem a-
queles que, aprovados e licenciados, anteriormente à vigência des
ta Lei, não atendem os padrões urbanísticos relativos ao uso, vi-
gorantes na respectiva Unidade Territorial de Planejamento, em
função de suas destinações específicas, face aos aspectos edili-
cios próprios.

§ 1º - Nos prédios não residenciais desconformes,
será permitido os usos especificos a que se destinam, a critério
do Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvi-
mento Urbano, com vistas à preservação das características predo-
minantes da zona de implantação, desde que esses mesmos usos est~
jam previstos: ,

I - no grupamento de atividades vigorantes nas a-
reas periféricas, quando o prédio estiver localizado em Unidade
Territorial Residencial;

11 - no grupamento de atividades vigorantes no en-
torno próximo, quando o prédio estiver localizado em Unidade Ter-
ritorial Mista, Comercial e de Serviços ou Industrial.

§ 2º - Em áreas.interiores de UnidadesTerritoriais
Residenciais, serão permitidas atividades previstas no respectivo
grupamento, em prédios residenciais unifamiliares, preexistentes

I à vigência desta Lei, ainda que os mesmos não atendam os padrões

L
'relativos;fJJt/ daquelas atividades.

//f/lL/ ...~
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§ 3º - Nos prédios com área superior a 300,00m2

(trezentos metros quadrados), a aplicação do disposto no parágra-
fo segundo deste artigo dependerá de consulta ao Sistema Munici-
pal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano."

§ 1º - Os Pólos de Comércio e Serviços serão dife-
renciados, segundo os nlveis de especialização na ordem gradual
de 1 (um) a 5 (cinco).

§ 2º - O Pólo Central, em função de sua
cia regional, é classificado como Pólo de nlvel 1 (um)
(PIE)."

abrangên-
Especial

Parágrafo único - Atividades residenciais são as
exercidas em função da habi tação ou a ela vinculadas e as de apoio
aos moradores locais."

§ 12 - Para os efeitos do disposto neste artigo,
consideram-se áreas.periféricas as vias interiores à Unidade Ter-
ritorial Residencial, quando constatada a existência de ativida-
des não caracterlsticas ao local, em proporções que justifiquem a
medida.

§ 2º - Quando constatada alteração nas caracteris-
ticas próprias às áreas interiores das Unidades Territoriais Resl
denciais, serão permitidas, em prédios residenciaisunifamiliares,
preexistentes à vigência desta Lei, atividades desconformes compa
tlveis, desde que pertencentes ao grupamento de atividade 21 d;
Anexo 7.2 desta Lei e sejam consideradas inócuas, nos termos da
legislação de proteção ambiental, ouvido o Sistema Municipal de
Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano."

§ 3º - Sem pre-juizo do disposto nos' artigos 98,
142, parágrafo primeiro, inciso 11, e 168 e seus parágrafos, fi-
cam vedadas quaisquer obras de ampliação ou reforma das edifica-
ções, instalações e equipamentos, com ou sem mudança da sua ativi
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dade originária, em desacordo com o regime urbanístico estabeleci
do para a Unidade Territorial de Planejamento onde acedeu o imó-
vel."

"Art. 133 - Na Área Urbana de Ocupação Intensiva
as densidades previstas para as diversas Unidades Territoriais de
Planejamento serão controladas pelos índices de aproveitamento re
sidenciais correspondentes."

"Art. 136 - Nos terrenos em que as edificações ti-
verem utilização mista, ressalvados os locais onde é permitido o
emprego do índice cumulativo, fica assegurada a adoção do índice
máximo previsto para cada uso, observado em qualquer hipótese, o
índice de aproveitamento máximo vigente na respectiva Unidade Te~
ritorial de Planejamento."

h -'equipamentos próprios municipais de lazer e
cultura, constituídos de auditórios, cinemas e teatros."

a) - as áreas destinadas aos serviços gerais dos
prédios, tais como, casas de máquinas de elevadores, de bombas e
de transformadores, instalações centrais de ar condicionado, cale
fação, aquecimento de água e gás; contadores e medidores em ge-
ral, instalações de coleta de depósitos de lixo, e as áreas desti
nadas às dependências de zelador, desde que constituídas, no máxi
mo, de uma economia;

b) - as áreas que constituam dependências de uso
comum nos prédios, tais coma os vestíbulos, corredores, escadas e
demais áreas destinadas à circulação horizontal e vertical, as

I áreas de recreação, abertas ou não, em qualquer pavimento, inclu-
I sive as áreas con ruídas sob forma de pilotis ou em terraço de
~obertura; •...~
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c) - as áreas que constituam dependências de utili

zação exclusiva de cada unidade autônoma, tais como terraços, bal
cões e sacadas, situados no mesmo pavimento da unidade autônoma~
sem vinculação com as dependências de serviço;

d) - as áreas de recreação, abertas ou não, que
constituam dependência de utilização exclusiva da unidade autôno-
ma, situadas no terraço de cobertura.

11 - nos prédios destinados a atividades não resi-
denciais, as áreas referidas nas letras "a" e "d" do inciso I, as
vinculadas à circulação vertical principal e circulação horizon-
tal no pavimento térreo, enquanto o vestíbulo principal, as cons-
truidas em forma de pilotis, quando destinadas a áreas de recrea-
ção em prédios escolares, hospitais e as creches e refeitórios
vinculados a atividades comerciais, de serviços ou industriais;

111 - nos prédios de habitação unifamiliar, as áreas
referidas na letra "d" do inciso I, as destinadas a churrasquei-
ras, terraços, balcões e sacadas, sem vinculação com as dependên-
cias de serviço, os sótãos e as áreas de lazer;

IV - as áreas localizadas em pavimento térreo com
utilização de comércio e serviços, destinadas exclusivamente a
circulação e acessos, quando mantidas desimpedidas e amplamente
vinculadas a logradouro público;

VII - as áreas destinadas a cinemas e teatros, aten-
didos os padrões relativos à sua capacidade, a critério do Siste-
ma Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Ur-
bano;

VIII - as áreas que compõem as circulações comuns às
áreas brutas locáveis nos centros comerciais, tais como definidos
no artigo 313, inciso 111, desta Lei.

§ 1º - Para efeito da exclusão do cálculo do índi-
ce de aproveitamento, não deverão exceder, conforme os padrõesdes
ta Lei:

por cento) da
ridas no inci

I - nos prédios de habitação coletiva, a 100% (cem
máxi a c~mputável, o somatório das áreas refe-
o aput. deste artigo;
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11 - nos prédios destinados a atividades não resi-
denciais, a 65% (sessenta e cinco por cento) da área máxima compu
tável, tomadas, unitariamente ou em conjunto, as áreas referidas
no inciso 11 do caput deste artigo;

111 - nos prédios de habitação unifamiliar,
(cinqüenta por cento) da área máxima computável, tomadas,
riamente ou em conjunto, as áreas referidas no inciso 111
caput deste artigo.

a 50%
unita-

do

§ 2º - Nos prédios destinados a atividade indus-
trial, não se consideram vinculadas a serviços gerais do prédio,
para os efeitos do disposto no inciso 11 do caput deste artigo,
as áreas destinadas à implantação de equipamentos vinculados ao
processo industrial a ser desenvolvido.

§ 3º - Ficam excluídas dos limites estabelecidos
no parágrafo primeiro deste artigo como áreas não computáveis:

I - (VETADO)
11 - as áreas das paredes externas das edificações.

111 - as áreas destinadas à guarda de veiculos, tais
como garagens e vagas para estacionamento e correspondentes circu
lações, ressalvadas às disposições em contrário, na proporção de
1 (uma) garagem para cada unidade autônoma de prédio de habitação
coletiva de área construida inferior a 100,00m2 (cem metros qua-
drados); 2(duas) garagens para cada unidade autônoma do prédio
com área construída superior a 100,00m2 (cem metros quadrados)
e inferior a duzentos metros quadrados (200,00m2

) e de 3 (três)
garagens para cada unidade autônoma de área construída superior
a 200,00m2 (duzentos metros quadrados). Em prédios destinados a
atividades comercial e de serviços, na proporção de 1 (uma) gara
gem para cada 50,00m2 (cinqüenta metros quadrados) de área compu=
tável."

I - destinados a residências unifamiliares cuja
taxa de ocupação não ultrapasse 50%, estejam situadps em terrenos
com área igualou inferior ao módulo de fracionamento, desde que
não integrantes de condomínios por unidades autônomas mistas,con~
tituídos de residê ias unifamiliares e de prédios de habitação
coletiva.

. .. ~J
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§ 12 - Os valores da taxa de ocupação poderão ser
aumentados, a critério do Sistema Municipal de Planejamento e Co-
ordenação do Desenvolvimento Urbano, mediante solicitação dos in-
teressados, nas seguintes condições:

I - até 66,6% (2/3) - quando, pelo regime urbanIs-
tico vigorante, for igual a 50% (cinqüenta por cento), para as
edificações destinadas a residências unifamiliares, em terrenos
com área inferior a 300m2 (trezentos metros quadrados), sem pre-
juIzo do previsto no artigo 141;

11 - até 50% da taxa da edificação existente no 10-
cal, observada, em qualquer hipótese, a taxa máxima de 90%, para
as indústrias implantadas anteriormente à vigência desta Lei, ain
da que em desacordo com o grupamento de atividades vigorante na
respectiva Unidade Territorial de Planejamento, conforme o
prescrevem os artigos 96 e 97;

111 - para viabilizar a aplicação do inoice de apro-
veitamento vigorante na respectiva Unidade Territorial de Planej~
mento ou seus acréscimos, ou em função de operação com a reserva
de Indice construtivo do Municlpio, ressalvado o disposto no arti
go 144, parágrafo segundo, nas seguintes condições:

a) até 66,6% (2/3), quando, pelo regime urbanísti-
co vigorante for igual a 50% (cinqüenta por cento);

b) até 75% (3/4), quando, pelo regime urbanlstico
vigorante, for igual a 66,6% (2/3).

§ 22 - A solicitação dos interessados, nas hipóte-
ses dos incisos 11 e 111 do parágrafo primeiro deste artigo, se-
rá acompanhada de estudo de viabilidade urbanistica da edifica-
ção, para a qual se pretenda o acréscimo na taxa de ocupação, com
vistas à verificação dos seguintes aspectos:

I - ausência de prejuIzo ao entorno urbano, em es-
pecial no que se refere a aspectos ambientais e de tráfego, no ca
so das indústrias;

11 - importância da atividade industrial
tratar, no desenvolvimento e~onômico do Município, em
por sua possibilid e de geração de empregos."

de que se
especial,

. . . ~__..J
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"Art. 144 - No cálculo das projeções horizontais

máximas de construção permitidas, não serão computadas:
I - as áreas construídas em terrenos em declives,

destinadas a garagens ou dependências de serviço, em prédios res!
denciais, ou, com qualquer destinação, em prédios comerciais, de
serviços ou industriais, desde que a sua cobertura:

a) esteja situada até o nível médio do passeio;
b) não ultrapasse,

do terreno, 4,00m (quatro metros)
natural do terreno;

c) receba tratamento sob a forma de jardim.

em qualquer ponto das
de altura, em relação ao

divisas
n1vel

11 - as áreas constru1das em terreno em aclive, des
tinadas a garagens ou dependências de serviços, em prédios resi-
denciais, ou, com qualquer destinação, em prédios comerciais, de
serviços ou industriais, desde que a sua cobertura esteja situada
abaixo do nível natural do terreno e receba tratamento sob a for
ma de jardim;

111 - as áreas constru1das em balanço ou formando sa
liência, sobre os recuos de frente, obrigatórios ou não;

I - nos prédios em geral, situados em Unidades Te~
ritoriais Residenciais, até o máximo de 75% (setenta e cinco por
cento) da área que remanescer do imóvel, sem prejulzo do que pre~
creve o artigo 141;

11 - nos prédios em geral, situados em Unidades Ter
ritoriais Comerciais e de Serviços, Industriais e Mistas, até o
máximo de 9/10, 90% (noventa por cento) da área que remanescer do
imóvel, nas condições estabelecidas no Anexo 9, Código 13;

111 - nos 2 (dois) primeiros pavimentos, destinados
a atividades não residenciais, ~em prédios si tuados tios Pólos de Co
mércio e Serviços, até 100% (çem por cento) do que remanescer do
imóvel.

....~



066

~ ....

§ 2º - Nos prédios de habitação coletiva é permiti
da a edificação, na faixa contigua à divisa de fundos do terreno~
ou à divisa lateral, em se tratando de prédio de esquina, de áreas
destinadas à guarda de veiculos, à recreação de uso comum, aberta
ou não, e a serviços gerais dos prédios, desde que a cobertura
não ultrapasse a 4,00m (quatro metros) de altura e observada a ta
xa de ocupação vigorante na respectiva Unidade Territorial de PI~
nejamento.

§ 3º - Nos prédios em geral, será permitida a con~
trução de terraços em balanço sobre os afastamentos laterais e de
fundos, até o máximo de 1/3 desse afastamento e desde que não se-
ja ocupada mais de 50% (cinqüenta por cento) da fachada correspo~
dente, observada a taxa de ocupação da Unidade Territorial de PIa
nejamento.

§ 42 - Fica dispensada a observância de afastamen-
tos, relativamente às divisas laterais e de fundos, nos trechos
onde já esteja edificado, junto a essas divisas, no imóvel lindel
ro, desde que o indice de aproveitamento correspondente à edific~
ção já existente, seja, no minimo, equivalente ao índice vigoran-
te na respectiva Unidade Territorial de Planejamento."

III - nas edificações destinadas a atividades resi-
denciais e de escritórios em geral, a altura máxima dos pavimen-
tos, de piso a piso, será de 3,50m (três metros e cinqüenta centi
metros) ;

IV - no pavimento térreo das edificações, quandode~
tinado a atividade comercial ou construido sob a forma de pilotis,
a altura máxima do pavimento, de piso a piso, será de 5,65m (cin-
co metros e sessenta e cinco centimetros);

"Art. 154 - Observado o disposto no artigo 222 de~
ta Lei, no caso de mais de uma edificação no mesmo lote, com área

ao módulo de fracionamento, os afastamentos entre as edi
con esponderão à Soma dos recuos determinados pelas medI
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"Art. 156 - No cálculo de altura das edificações,
não serão computáveis:

I - pavimentos em sub-solo, desde que observado o
disposto no artigo 144, incisos I e II;

II - pavimentos em sub-solo, que, contidos na altu-
ra definida pelo pilotis do pavimento térreo, não a ultrapassem
de 1,20m (um metro e vinte centímetros);

III - o pavimento térreo:
a) sob a forma de pilotis, de uso comum, em prédio,de mais de uma economia, desde que mantida aberta e livre, no mi-

nimo, 50% (cinqüenta por cento) de sua área;
b) em prédio constituído de uma única economia,

a atividade não residencial, desde que mantida aberta
mínimo 50% (cinqüenta por cento) de sua área;

destinado
e livre, no

c) destinado a estacionamento e dependências de uso
comum, em prédio de mais de uma economia, desde que mantida aber
ta e livre 70% (setenta por cento) de sua área;

d) destinado a estacionamento, em prédio constituí
do de uma única economia não residencial, desde que mantida aber-
ta e livre 70% (setenta por cento) de sua área.

IV - construções em terraços destinados a salões de
recreação como dependências de uso comum dos prédios, ou de util!
zação exclusiva de cada unidade autônoma, observadas as seguintes
condições:

a) deverá restar livre o percentual de 50% (cinqüe~
ta por cento) da área do pavimento inferior;

b) afastamento mínimo de 2,50m (dois metros e cin-
qüenta centímetros) na(s) frente(s) e fundos, a partir do limite
do pavimento imediatamente inferior;

c) as dependências de cobertura não sao
pelo elevador do prédio.

V - pavimento destinado à casa de máquinas de ele-
rvatórios e outros serviços gerais do prédio;

...~J
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VI - apartamento do zelador, desde que constituído
de uma unidade com, no máximo, 1 (um) dormitório;

VII - construções de sótãos em residências unifamilia
res, desde que sua área não ultrapasse 50% (cinqUenta por cento)
do pavimento interior;

VIII - em se tratando de prédios situados na área cen
traI da cidade e nos polos e corredores de comércio e serviços:

a) o pavimento de transição entre duas atividades,
sob a forma de pilotis, desde que mantida aberta e livre, no mini
mo, 50% (cinqUenta por cento) de sua área;

b) um pavimento destinado a estacionamento, acima
..............................................................................

"Art. 159 - As alturas máximas das edificações po-
derão ser aumentadas na forma deste artigo.

§ 1º - são permitidos aumentos de até dois (2) pa-
vimentos em qualquer caso desde que se compute para cálculo dos
afastamentos, pavimento em pilotis ou cobertura, independente de
consul ta ao Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do De-
senvolvimento Urbano.

§ 2º ~ Aumentos superiores a dois (2) pavimentos,
necessita solicitação dos interessados, a critério do Sistema Mu-
nicipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano
nos seguintes casos:

I - a ocorrência de elementos naturais, nos terre-
nos a que as edificações devam aceder, tais como vegetação de po~
te, ou com condições topográficas desses mesmos terrenos, médian-
te compensação de área, através da taxa de ocupação;

II - a preservação de prédios de interesse sócio-cul
tural ou de Áreas Funcionais;

III - a utilização da reserva de indice construtivo,
observado o disposto no artigo 171;

IV - a necessidade de maior altura em razão de ati-
vidades especificas ou de car~cteristicas especiais do equipamen-
to urbano a ser implantado;

V - a ocorrência de um grupo de prédios, próximos
si, compondo volumetrta diferenciada do entorno, devido a

s periores às previstas na respectiva Unidade Territorial
entre
altura

...~
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de Planejamento, com vistas à composição da paisagem urbana;

VI - a previsão, nos lados diametralmente opostos
de uma mesma via, de padrões diferenciados, no que concerne à al-
tura com vistas a obtenção de melhores condições no desenho urba-

VII - a impossibilidade de aplicação do índice de a-
proveitamento máximo vigorante na respectiva Unidade Territorial
de Planejamento, mediante substituição do pavimento em pilotis e/
ou cobertura.

§ 3º - Em qualquer das hipóteses do parágrafo se-
gundo deste artigo os aumentos de alturas das edificações não po-
dem acarretar prejuízo ao entorno urbano em especial a paisagem
geral ou prédios vizinhos.

§ 4º - Da aplicação do § 1º deste artigo, ficam ex
cluídas as seguintes Unidades Territoriais de Planejamento:

I - na UTSI 45, a UTR 11, a UTR 15, a UTR 45, aUTR
43, a UTR 47, a UTR 51 e a UTR 57;

11 - na UTSI 63, a UTR 01, a UTR 03, a UTR 05, a UTR
21, a UTR 23, a UTR 27, a UTR 29, a UTR 31, a UTR 33, a UTR 35, a
UTR 37, a UTR 39, a.UTR 41, a UTR 43 e a UTR 51."

"Art. 160 - Os recuos para ajardinamento, constan
tes dos padrões dos Anexos 2 e 11 do Primeiro Plano Diretor de
Desenvolvimento Urbano, delimitam áreas destinadas a assegurar:

I - predominância dos elementos naturais sobre os
de construçãocom vistas à valorização da paisagem urbana, nas áreas
residenciais;

11 - predominância do pavimento e fluidez da circu-
lação de pedestres, nas áreas comerciais mistas e Corredores de
Comércio e Serviços."

"Art. 168 - Nos prédios que não atendam as normas
desta Lei, relativos ao recuo de ajardinamento, serão permitidas
obras de reformas, desde que~mantidas a volumetria na área corres
pondente do recuo, ou de au~entos, observados por estes, os novos
recuos."
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111 - adequação a condições especiais do
nas seguintes hipóteses:

a) frente a verdes públicos vinculados ao passeio,
com largura igualou superior ao recuo de ajardinamento previs-
tos;

,b) falta de continuidade nas areas adjacentes;
c) diferenças de valor em quarteirões vizinhos;
d) configuração especial do quarteirão ou da via

IV - manutenção e valorização dos prédios de inte-
resse sócio-cultural."

I - permuta pela faculdade de construir, em qual-
quer gleba ou lote localizado na mesma Unidade Territorial de PIa
nejamento, ressalvado o Parágrafo único deste artigo, área corre~
pondente ao índice de aproveitamento incidente na mesma Unidade
Territorial, acrescido da área que o proprietário poderia cons-
truir em seu imóvel na parte atingida pela vinculação da qual se
trata;

Parágrafo único - Quando se tratar da preservação
de prédio identificado de interesse sócio-cultural na forma da
Lei, fica ressalvada a hipótese de aplicação da reserva de indice
construtivo em outras Unidades Territoriais, além daquela a que
se refere o inciso I deste artigo, a critério do Sistema Munici-
pal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano, ten-
do por base:

I - a identificação das Unidades Territoriais, cu-
ja densidade esteja saturada e daquelas passlveis de acréscimo em
seu adensamento, de acordo com os padrões do Primeiro Plano Dire-
tor do Desenvolvimento Urbano;

-
11 - a manutenção de um equil1brio entre os valores

do terreno permutado e do terreno no qual seja aplicada a reserva
de 1ndice construtivo, de acordo com avaliação dos órgãos técni-
cos munic i is ompetentes. j.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . .. : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~_.~J
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"Art. 181 - Observado o disposto no artigo 178 des
ta Lei, para o parcelamento do solo em áreas funcionais aplica-s;
o regime urbanístico vigorante na Unidade Territorial de Planeja-
mento de situação da gleba, ou nas Unidades Territoriais de Plan~
jamento circunvizinhas, quando se tratar de Unidade Territorial
Funcional.

Parágrafo único - Quando as características que
conferirem peculiaridades às Áreas Funcionais não puderem ser pre
servadas pela aplicação do disposto neste artigo, a juízo do Sis-
tema Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento
Urbano, o parcelamento do solo obedecerá ao regime urbanístico
que para aquelas áreas for especialmente estabelecido."

§ 3Q - Para efeito do cálculo da população, relat!
va à densidade prevista, a área considerada é a área de gleba me
nos a percentagem mínima de áreas públicas de 35% (trinta e cin-
co por cento) referida no artigo seguinte.

§ 4Q - Para efeito do cálculo dos índices de apro-
veitamento dos terrenos oriundos dos Loteamentos, a densidade ca!
culada na forma do artigo anterior será dimensionada ao percentual
da área total da Gleba sobre a qual efetivamente ficarão vincula-
dos os terrenos resultantes do parcelamento, mesmo que inferior a
65% (sessenta e cinco por cento) do total.

§ 5Q - Nas áreas destinadas a praças e escolas, em
decorrência de loteamento, o Município poderá implantar outros
equipamentos urbanos públicos, em atendimento as carências cons-
tatadas em funçio do detalhamento das Unidades Territoriais de
Planejamento, a critério do Sistema Municipal de Planejamento e
Coordenação do Desenvolvimento Urbano e ouvida a comunidade."

§ 4Q - Nos loteamentos de interesse social executa
dos com a interveniência do Poder Público ou das entidades refe-
ridas no artigo 8Q, inciso IV, da Lei Federal 4380, de 21 de ago~
to de 1964, os padrões previstos no Anexo 12.1 para os equipamen-
tos comun'tár' s, poderão ser ajustados, a critério do Sistema Mu
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nicipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano,
objetivando a sua adequação ~s caracteristicas e finalidades do
empreendimento."

§ 4º - A relocalização das áreas destinadas a equi
pamentos comunitários não ficará vinculada aos limites estabele=
cidos nos incisos I e 11 deste artigo, quando constatado, a crité
rio do Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do Desen=
volvimento Urbano, o atendimento, naqueles perimetros, das car~n-
cias relativas a esses equipamentos, pelas populações previstas
com base nos padrões do Primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento
Urbano."

Parágrafo único - À relocalização proposta na for-
ma deste artigo aplicar-se-á o disposto nos incisos I e 11 do ar-
tigo 188, desta Lei, no que tange ~ delimitação da localização
das áreas em questão, bem como o disposto em seus parágrafos pr!
meiro, segundo e qu~rto."

"Art. 203 - Os lotes resultantes de fracionamento
deverão possuir frente para via pública e observar testada e áreas
mínimas constantes dos padrões relativos ao loteamento, ressalva-
do o disposto nos parágrafos primeiro e segundo deste artigo.

§ 1º - Do fracionamento previsto no artigo 202, in
ciso I, desta Lei, poderão resultar lotes com testada e/ou áreas
mínimas inferiores aos padrões referidos neste artido, desde que:

I - um ou mais dos lotes originários, objeto de
remembramento, já esteja em desacordo com tais padrões;

11 - o remembramento e posterior fracionamento im-
plique na formação de lotes mais próximos aos padrões vigentes
do que os lotes originários.

§ 2º - Do fracionamento previsto no artigo 202, in
ciso 111, desta Lei, não poderá resultar maior número de lotes do
que de condôminos, observa~a, em qualquer hipótese, frente para
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via pública e testada e área mínimas, respectivamente, de
(dez metros) e 300,OOm2 (trezentos metros quadrados)."

§ 12 - Nos condomínios por unidades autônomas, exe
cutados com interveniência do Poder Público ou das entidades ref;
ridas no artigo 82, inciso IV, da Lei Federal 4380, de 21 de ago~
to de 1964, os padrões estabelecidos para área livre de uso comum
poderão ser ajustados, a critério do Sistema Municipal de Planej~
mento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano, objetivando a sua
adequação às características e finalidades do empreendimento.

§ 2º - Excluem-se do disposto nesta seção os
minios por unidades autônomas, constituídos por apenas dois
dios de habitação unifamiliar, em cuja instituição deverão
apenas atendidos os requisitos referentes aos dispositivos
trole das edificações."

condo,pre-
ser

de con
.................................................................

"Art. 213 - .

§ 4º ~ Para os lotes de terrenos ou glebas com á-
reas superior ao módulo de fracionamento vigorante na respectiva
Unidade Territorial de Planejamento, fica assegurada a aplicação
dos dispositivos de controle das edificações correspondentes ao
módulo de fracionamento, sem prejuízo do disposto no Anexo 12.3,
desta Lei."

"Art. 226 - Os padrões urbanísticos poderão ser al-
terados por proposta do Sistema Municipal de Planejamento e Coor-
denação do Desenvolvimento Urbano sob a forma de revisão, como
segue:

I - os constantes dos Anexos 8 a 11 e os do Anexo
12 relativos ao dimensionamento dos lotes e das áreas para praça,
parques e escolas, mediante lei específica, ressalv~do o disposto
nos artigos 142, parágrafo primeiro, 159, 169, 186, parágrafo
quarto e 209,parágrafo primeiFo;
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§ 4º - Com vistas à preservação de edificações de
interesse sócio-cultural será permitida, a critério do Sistema Mu
nicipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano:

I - a utilização do maior índice de aproveitamento
aplicável para o imóvel independente do uso implantado, desde que,
observado o zoneamento de atividades em vigor;

11 - a redução nos afastamentos que a edificação d~
ve observar, com relação às divisas e o alinhamento do imóvel."

"Art. 258 - Em prédio considerado de interesse só
cio-cultural, localizado em logradouro identificado na forma do
artigo 257 e seu parágrafo único, desta Lei, as atividades referl
das no seu inciso I serão permitidas, inclusive, em pavimento tér
reo, desde que os interessados restaurem e conservem as caracte-
rísticas originais do prédio."

§ 3º - Nos prédios atingidos pelo traçado do Pri-
meiro Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, não serão permiti-
das obras de reforma ou ampliação, na parcela atingida, ressalva-
do serviços de conserto ou manutenção."

.................................................................
Parágrafo único - Ressalvado o disposto no artigo

185, parágrafo quarto, desta Lei, nos equipamentos de lazer e eu!
tura de uso permanente que se constituirem em praças e parques,s~
mente serão permitidas edificações estritamente complementares às
atividades de lazer ao ar livre, de acordo com a programação est~
belecida para os mesmos logradouros e na forma de regulamentação
própria."

11 - supermercados-unidades de abastecimento compo~
tas por estabelecimentos de Comercialização de produtos alimentí-
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tável mlnima de 420,00m2 (quatrocentos e vinte metros quadrados);

rrr - centros comerctais-unidades de abastecimento in
tegradas de comercializaçio de produtos e mercadorias essenciais
de consumo e uso da populaçio, com área computávelmlnima de 5.000,00
m2 (cinco mil metros quadrados);

"Art. 360 - É obrigatória a previsio de. espaços p~
ra estacionamento de veiculos, em garagens ou áreas livres em edi
ficações destinadas a atividades comerciais e de serviços nas
proporções estabelecidas nos padrões do Anexo 18.2, ressalvado o
disposto no parágrafo primeiro deste artigo.

§ 1º - Em zonas de acentuada concentraçio urbana
nomeadamente Pólos e Corredores de Comércio e Serviços e Unidades
Territoriais Comerciais e de Serviços, a critério do Sistema Mu-
nicipal de Planejamento e Coordenaçio do Desenvolvimento Urbano,
poderão ser reduzidos ou suprimidos os estacionamentos obrigató-
rios previstos no Anexo 18 com vistas a:

r - viabilizar a reciclagemdo uso do prédio existente;
rr - impedir o agravamento das condições de circula

çio viária e de pedestres, desde que nio ocorra prejulzo à fun=
cionalidade da atividade.

§ 2º - Para observância dos estacionamentos, a que
se refere este artigo, será permitido o c;mputo de vagas reserva-
das em locais distantes, no máximo 150,00m (cento e cinqüenta me-
tros) da edificaçio onde esteja implantada a atividade."

"Art. 362 - Nas edificações destinadas às ativida-
des listadas no Anexo 18.2 desta Lei, é obrigatória a previsio de
local interno, destinado a movimentaçio de carga, descarga e manQ
bra de velculos, decorrentes das atividades nelas desenvol-
vidas, em proporções adequadas, a critério do Sistema Municipal
de Planejamento e Coordenaçio do Desenvolvimento Urbano."
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Art. 2º - Pela presente Lei Complementar modifica-

-se o regime urbanístico das Unidades Territoriais de Planejamen-
to constantes do modelo espacial do Primeiro Plano Diretor de De-
senvol vimento Urbano, Anexo 1, da Lei Complementar nº 43, de 21 de
julho de 1979, na forma que se segue:

I - as Unidades Territoriais de Planejamento, indi
cadas nos Quadros I e 11 anexos, passam a ter os códigos das altu
ras das edificações, de acordo com o constante nos referidos qua-
dros;

11 - as unidades territoriais de planejamento, ind!
cadas no Quadro 111 anexo, passam a ter os códigos dos índices de
aproveitamento de acordo com o constante no referido quadro.

Art. 3º - Fica alterado o Anexo I da Lei Complemen
tar nº 43, de 21 de julho de 1979, pela inclusão de Corredores de
Comércio e Serviços, alteração do regime urbanístico vigorante em
Corredores já implantados e identificação de Áreas Funcionais de
Interesse Paisagistico e Cultural, conforme mapa Anexo a estaLei,
que dela faz parte integrante.

Art. 4º - Sem prejuízo do disposto no artigo 226,
inciso 11 da Lei Co~plementar nº 43, de 21 de julho de 1979, os
Anexos 8, 9, 11, 12, 13, 15 e 18, da mesma Lei Complementar, pas-
sam a vigorar com a redação dada pelos Quadros anexos, que cons-
tituem parte integrante desta Lei.

§ 1º -'VETADO - códigos definidos no Anexo 8,- VE-
TADO - da Lei Complementar nº 43, de 21·de julho de 1979, são sub~
tituídos pelos Códigos constantes - VETADO - do anexo - VETADO-
que acompanha a presente Lei Complementar, de acordo com as indi-
cações feitas no mesmo.

Art. 5º - Fica estabelecido o prazo de 60 (sessen-
ta) dias para o Executivo Municipal, através da Secretaria do PIa
nejamento Municipal, atualizar os Mapas da Planta de Porto Alegre,
em razão das alterações do Plano de Desenvolvimento Urbano de Po~
to Alegre, sem prejuízo da vigência plena das alterações estabele
cidas na presente Lei.
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126
Art. 62 - Esta Lei Complementar entra em vigor

data de sua publicação.

Art. 72 - Revogam-se os artigos 134, 135, 164, 366,
367 e 368 e os Parágrafos Únicos dos Artigos 116 e 347 da Lei Com
plementar n2 43, de 21 de julho de 1979 e as disppsições em con-
trário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE,.2Z de julho

Newton Paulo Baggio,
Secretário do Planejamento Municipal.

e-se.

,
Valdir Fraga,
Secretário do Governo Municipal.
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QUADRO I '--I
UNIDADES TERRITORIAIS DE PLANEJAMENTO
ANEXO - 1 MODELO ESPACIAL - ALTURAS

Códigos de alturas con- Códigosde alturas confo.!:
forme Anexo 10 Lei Com- me Anexo 10 da Lei Com-

UTSI UTP plementar 43/79 em vi- plementar 43/79 em vigor
gor atualmente. por força desta emenda a

Lei Compl. nº 87.

UTSI 06 UTCS-13 Cód. 19 (4) Cód. 23 (6)
-;- UTCS-15 " 19 (4) " 23 (6)

UTR-17 " 17 (3) " 23 (6 )
UTSI 09 UTR-21 " 17 (3) " 19 (4)

UTR-31 " 19 (4) " 21 (5 )
UTM-33 " 19 (4) " 21 (5 )

UTSI 13 UTM-15 " 21 (5 ) " 23 (6 )
UTM-17 " 21 (5 ) " 23 (6 )

UTCS-19 " 21 (5 ) " 23 (6)
UTM-25 " 21 (5) " 27 (8 )
UTR-27 " 21 (5 ) " 27 (8 )
UTM-33 " 23 (6 ) " 27 (8 )
UTM-37 " 27 (8 ) " 37 (10)

UTSI 15 UTM-01 " 19 (4) " 23 (6)
UTM-03 " 19 (4) " 23 (6 )
UTR-05 " 17 (3) " 23 (6)

.-:... UTM-09 " ,(5) (8 )21 " 27
UTR-25 " 21 (5) " 27 (8 )
UTR -13 " 21 (5) " 27 (8 )
UTR-27 " 21 (5) " 23 (6 )
UTR-29 " 21 (5) " 23 (6)

UTC.S-35 " 19 (4) " 23 (6)
UTSI 17 UTR-09 " 21 (5 ) " 23 (6 )
UTSI 19 UTR-03 " 17 (3) " 19 (4)

UTR-05 " 17 (3) " 19 (4)
UTR-11 " 17 (3) " 19 (4)
UTR-31 " 17 (3) " 19 (4)

,UTSI 23 UTM-01 " 27 (8) " 37 (10)
UTR-03 '! 21 (5) " 27 (8 )
UTR-05 " 21 (5) " 27 (8 )
UI'R-07 " 21 !~l " 27 (8 )

L_ UTM-09 " 35 " 37 ~10) _J
UTR-11 " 2'5 " 27 8)

1/
---- ----~
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Códigosde alturas con- Códigosde alturas confo.!:
forme Anexo 10 Lei Com- me Anexo 10 da Lei Com-

UTSI UTP plementar 43/79 em vi- plementar 43/79 em vigor
gor atualmente. por força desta emenda a

Lei. Compl. nº 87.

UTSI 23 UTR-23 Cód. 15(2)e 19(4) Cód. 23 (6)
UTR-13 Cód. 19 (4 ) Cód. 27 (8 )
UTR-15 11 19 (4) 11 27 (8 )
UTM-17 11 35 (8) 11 37 (10)
UTR-19 11 25 (7) 11 27 (8 )
UTR_21 11 19 (4) 11 27 (8 )

UTSI 25 UTM-Ol 11 23 (6) 11 27 (8)
UTM-07 11 23 (6) 11 27 (8 )
UTR-l1 Cód. 15(2)e 19(4) 11 23 (6)
UTR-15 Cód. 19 (4) 11 23 (6)
UTR-17 Cód. 15(2)e 19(4) 11 23 (6)
UTR-21 Cód. 19 (4) 11 27 (8 )
UTR-27 11 19 (4) " 27 (8 )

UTSI 27 UTR-05 Cód 17(3)e 19(4) " 19 (4)
UTR-07 11 17(3)e 19(4) " 19 (4 )
UTR-09 Cód. 19 (4) 11 23 (6)

UTSI 29 UTR-03 11 17 (3 ) 11 19 (4 )
UTR-07 11 17 (3) 11 19 (4)
UTR-09 11 17 (3) " 19 (4)
UTR-15 " 17 (3 ) " 19 (4)

UTSI 35 UTM-03 11 35 (8) " 37 (10)
UTM-07 11 25 (7 ) " 27 (8 )
UTM-15 11 25 (7) 11 27 (8 )
UTR-21 " 23 (6) " 27 (8 )
UTR-23 " 23 (6) " 27 (8 )
UTR-25 " 23 (6) 11 27 (8 )
UTR-27 " 23 (6) " 27 (8 )
UTR-33 " 17 (3 ) " 19 (4 )
UTR-35 " 23 (6) 11 27 (8 )
UTR-37 ~

(2 )" 15 11 19 (4)
UTR-47 11 • 15 (2 ) 11 19 (4)



Códigosde alturas con- Códigosde alturas confoE,
fome Anexo 10 Lei Com- me Anexo 10 da Lei Com-

UTSI UTP plementar 43/79 em vi- plementar 43/79 em vigor
gor atualmente. por força desta emenda a

Lei Compl. nº 87.
UTSI 37"

UTR-05 Cód. 23 (6) Cód. 27 (8 )
UTR-07 " 23 (6 ) " 27 (8 )
UTR-09 " 19 (4) " 21 (5 ).
UTR-ll " 19 (4) " 21 (5 )
UTR-13 " 17 (3) " 19 (4)
UTR-15 " 17 (3 ) " 19 (4)
UTR-21 " 15 (2 ) " 17 (3 )
UTR-35 " 17 (3) " 19 (4)
UTR-37 " 17 (3) " 19 (4)

UTSI 43 UTR-ll " 17 (3 ) " 19 (4)
UTR-15 " 17 (3) " 19 (4)
UTR-23 " 17 (3) " 19 (4 )

UTSI 45 UTR-17 " 17 (3) " 19 (4)
UTR-27 " 17 (3 ) " 19 (4)
UTR-29 " 17 (3 ) " 19 (4 )

UTSI 63 UTR-09 " 15 (2 ) " 17 (3 )
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QUADRO I
PÓLOS DE COM~RCIO E SERVIÇOS

ANEXO 1 - MODELO ESPACIAL - ALTURAS

Códigosde aIturas confonneAnexo Códigosde alturas conformeAnexo
Nº 10 da Lei Canplementar43/79 em 10 da Lei Canplementar43/79 em

vigor atualmente. vigor por força desta emenda ,a
Lei Complementarnº

07 Cód. 29 (5) Cód. 31 (6)
09 " 19 (4 ) " 21 (5)
15 " 19 (4) " 21 (5)
17 " 31 (6 ) " 35 (8 )
19 " 31 (6) " 35 (8 )
21 " 21 (5) " 27 (8 )
23 " 33 (7 ) " 35 (8 )
31 " 31 (6 ) " 35 (8 )
33 " 31 (6 ) " 35 (8 )
35 " 29 (5) " 35 (8)
36 " 29 (5) " 27 (8 )
41 " 35 (8 ) " 37 (10)
43 " 21 (5) " 27 (8)
49 " 35 (8) " 37 (10)
50 " 35 (8 ) " 37 (10)
51 " 35 (8) " 37 (10)

53 " 33 (7) " 35 (8 )
54 " 31 (6) " 35 (8)
55 " 29 (5) " 31 (6 )
56 " 21 (5) " 23 (6 )
60 " 23 (6 ) " 27 (8 )
61 " 21 (5) " 23 (6 )
66 " 31 (6 ) " 35 (8 )
68 " 31 (6) " 35 (8)
69 " 23 (6) " 27 (8 )
70 " 31 (6) " 35 (8 )
72 " 23 (6 ) ~ (8 )" 27
74 " 21 (5) . " 23 (6)
76 " 21 (5) " 23 (6 )

.



QUADRO 11
PLANTA DOS CORREDORES DE COMÉRCIO E SERVIÇOS-CÓDIGO DE ALTURAS

ANEXA À LEI COMPLEMENTAR Nº

Códigos de a1 turas conforme Códigos de alturas conforme Ane-Anexo 10 da Lei Complemen- xo 10 da Lei Complementar nº
tar nº 43/79 em vigor a- 43/79 por força desta emenda
tua1mente. à Lei Complementar nº /87.

Nº

01 Cód. 21 (5) Cód. 23 (6 )
02 " 21 (5) " 23 (6 )
03 " 19 (4) " 23 (6 )
05 " 19 (4) " 21 (5)
06 " 19 (4) " 21 (5)
09 " 23 (6) " 27 (8 )
10 " 23 (6) " 27 (8)
11 " 23 (6) " 27 (8 )
12 " 21 (5) " 27 (8 )
14 " 23 (6 ) " 27 (8)
20 " 35 (8 ) " 37 (10)
22 " 23 (6) " 27 (8 )
25 " 23 (6 ) " 27 (8 )
26 " 23 (6) " 27 (8 )
40 " 35 (8) " 37 (10)
42 " 35 (8) " 37 (10)
44 " 23 (6) " 27 (8 )
46 " 23 (6) " 27 (8 )
48 " 21 (5) " 27 (8)
51 " 23 (6) " 27 (8 )
55 " 23 (6 ) " 27 (8 )
57 " 23 (6) " 27 (8 )
59 " 23 (6) " 27 (8 )
60
61 " 23 (6) " 27 (8 )
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QUADRO 111
UNIDADES TERRITORIAIS DE PLANEJAMENTO

ANEXO 1 - MODELO ESPACIAL - DENSIDADE E APROVEITAMENTO

UTSI UTP
DENSIDADE APROVEITAMENTO

VETADO VETADO VETADO VETADO

15 UTM 01 200 hab/ha 27
UTM 03 200 hab/ha 27
UTM 09 225 hab/ha 17
VETADO VETADO VETADO
UTR 13 200 hab/ha 15
VETADO VETADO VETADO
UTR 25 200 hab/ha 13
UTR 27 225 hab/ha 17
UTR 29 225 hab/ha 17

17 UTR 01 225 hab/ha 17
UTR 03 225 hab/ha 17

23 UTM 01 250 hab/ha 29
UTM 09 250 hab/ha 29
UTM 17 250 hab/ha 29
UTR 03 225 hab/ha 17
UTR 05 200 hab/ha 15
UTR 07 200 hab/ha 15
UTR 11 225 hab/ha 17
UTR 13 200 hab/ha 15
UTR 15 200 hab/ha 15
UTR 19 225 hab/ha 17
UTR 21 200 hab/ha 15
UTR 23 200 hab/ha 15

37 UTR 05 . 200 hab/ha 15
UTR 07 . 200 hab/ha 15
UTR 09 200 hab/ha 15
UTR 11 . 200 hab/ha 15
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UTSI UTP DENSIDADE APROVEITAMENTO

UTM 01 200 hab/ha 27
UTM 07 200 hab/ha 27
UTR 11 200 hab/ha 15

25 UTR 15 200 hab/ha 15
UTR 17 200 hab/ha 15
UTR 21 200 hab/ha 15
UTR 27 200 hab/ha 15

27 UTR 09 175 hab/ha 13
UTR 13 200 hab/ha 15

UTM 03 250 hab/ha 29
UTR 05 225 hab/ha 17
UTM 07 225 hab/ha 17
UTR 09 225 hab/ha 17

35 UTR 11 225 hab/ha 19
UTM 15 225 hab/ha 17
UTR 23 225 hab/ha 17
UTR 25 225 hab/ha 17
UTR 27 225 hab/ha 17
UTR 35 200 hab/ha 15
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CÓDIGO REGIlVIE LOCALIZAÇÃO SUBSTITUI OS SEGUINTES
E CÓDIGOS DO ANEXO 8 ORI-DENSIDADES GlNAL DA LEI 43/79

01 Índices definidos mediante es-tudo SMPCDU UTF/AF 01
02 IR=l,O ICS=ü,5 D(250 HAB/HA

UTM UTR 03,05,07,09,11,13
03 IR=1,2 ICS=1,0 D)250 HAB/HA 15

UTM UTR
04 IR=1,5 ICS=1,0 D~250 HAB/HA 17

UTM UTR
05 IR=1,9 ICS=l,O D).250HAB/HA. 19

UTM UTR
VETADO VETADO VETADO VETADO

07 IR = ICS = 2,7 D~250 HAB/HA 23
UTM UTR

08 IR = ICS = 11 = 1,0 UTM 25, 31, 33, 35, 37
09 IR = Ies = 11 = 1,2 UTM 27
10 IR = ICS = 11 = 1,9 UTM 29
11 IR = O 11 = ICS = 1,5 UTI 39
12 IR = ICS = 11

A cada metro de testada corres Áreas Urbanas 41-ponde 5, OOm2 de área construi- de Ocupação
da e mais O, 20m2 por metro qu~ Extensiva
drado de área de terreno, sen-
do que para terrenos com mais
de uma frente a primeira inci-
dirá sobre a média das testadas
ou ICS=II, definidos mediante.
estudos do Sistema de Planeja-
mento para atividades especif~
cas nas quais cada metro de
testada corlesponde a 5,OOm2de
área construida e mais uma par

.... ~
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cela de até no máximo O,50m2

por metro quadrado de área do
terreno, sendo que para terre-
nos com mais de uma frente a
primeira incidirá sobre a mé-
dia das testadas - Vide grupa-
mento de atividades B.

13 IR = ICS = II
A cada metro de testada corres
ponde 3,OOm2 de área construi=
da e mais O,lOm2 por metro qu~
drado de terreno, sendo que p~
ra terrenos com mais de uma
frente a primeira incidirá so-
bre a média das testRdas:

ou ICS = 11,
definidos mediante estudos do
sistema de planejamento para
atividades especificas, nas
quais a cada metro de testada
corresponde 3,OOm2de área cons
truida e mais úma parcela at~
no máximo O,20m2 por metro qu~
drado de terreno, sendo que p~
ra os terrenos com mais de uma
frente a primeira incidirá so-
bre a média das testadas.
- Vide grupamento de ativida-

des, B.

REGIME LOCALIZAÇÃO SUBSTITUI OS SEGUIN-
CÓDIGO PARA CONSTRU- PARA CONSTRU- E TES CÓDIGOS DO ANE-

ÇÕES N/MISTAS ÇÕES MISTAS DENSIDADES XO 8 ORIGINAL DA
LEI 43179

IR:É o mesmo da u- É o mesmo da u-
nidade a que es nidade ~ que e~ Pl/VETADO VETADO/54-

14 tá integrado nas tá integrado nas
frentes corres- frentes corres-
pondentes. pondentes.
ICS = 3,5 ICS = 2,5 ._._._._.-
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TAXAS DE
OCUPAçAü

01 Taxas definidas mediante estudo do
Sistvrna de Plilllcjamcnto.

em nllbos 05 liKlos <.b prrdio,

('fILlival~'lltf' óI O,Ir)lll por 1Il' -

tro de \:.('5 tól<L"l nlê o m'i:<1l1o

<.lc3,75 m. Para ten:t)nOl'l ('(1111

mais de UlIU fn>nl.e as tcsb"l-

d<,s se (x"'IIJOrtilriío 0:>110(livA
sêls para fIns 11) de lC'nnlllil -

çiio dos recuos, os <]unis IY'~

te5 caso!'!illcldl ritO r;o""lll(~

nolnT! 11111"1 <bB tr·flL:l<!;lfl.

LOCALIZAÇÃO E
DENSIDADES

UTF
AF

UTR
0<85 Hab

Hã

UTR UTM
D ;;:.250 Hab

Ha
ou em UTR de altura
reduzida, com
D <250 Hab

Ha

UTR UTM
85 Hab:;;;;D <250 Hab

Hã ~

088
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TAXAS DE
OCUPAçAo

Ocup.- 2/3 (66,6%) e 90% no
térreo e 2~ pavimento quando
de uso não residencial.

Ocup.- 1/2 (50%) e 3/4 (75%)
no térreo e 2~ pavimento quan
do de uso não residencial. -

Ocup.- 2/3 (66,6%) e 3/4
(75~) no térrC'o e 2'?püvilllcn
to quündo de uso n30 reside~
cial.'

()(.'UP. - 1/5 (20%) 011 ll'fllll')ól IlrJ,H;Ull:l'

('"tudo do SI~l.t'llud' Pl,~I)('jól -

Illln"~o,lIn~ ntUlf"';l ~lIfl'::'Ttnr ;'\

7/20 (1'i'~)p nc." 'li!''' t'i! ról 1"'''''

('''IK'cI(J():m - vlu:~ gnq>iul.'lIlo!l

(11)atividalk'~ 11.

l':r;ta f(\Lxa colpn"('n(lf" 1111lnl~o

)nh'rnl "'" nuh)!! n" );Uh1 . ,In

p(l~dlo •.••.JI1IVól) ••I1I" O,)C'1I1 p.,[

I1I~tro (}:'! tl"'nt"tuLt, nh~ o 1I~1)(t.lln

de 3,75m, gen<1n ~1I(l p.,r" t•.•rJ"!!

1'0"r/llnln ('It"- "n.' (no'lh", il~

f«'HhlILl!' f1(' nl""HI;U;t,, "".'11 d_!.
vi!'"", rnrn fim' r\' ,.'h'nnll1:'-

'1;10 c1()~' rr"(~lr,", ne"l rlll:li!'1 lMl!;

t'''"1 r:l~l()n 1Iu...•tllir71ll !tf'll'I'nt:f" f10

LOCALIZAÇÃO E
DENSIDADES

Polos CS
85 Hab <;. D <250Hab

Hã" Ha

UTCS - Corredores CS
85 Hab ~ D <250 Hab

Ha Ha
ou sem D (sem uso re·
sidenciall.

UTCS - Corredorcs CS
D >250 Hilh ou D =0

Ha
ou cm UTP de altura
rcduzida, com
D <250 Hab

Ha

Árca Urbana dc Ocupa-
ção Extensiva.
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TAXAS DE
OCUPAÇÃO

dlall':"" f'nl'lIdn do Hlnl-pll1i' 1'1«'

Pl ;IIH"JllIIIPnh;l, m':HI nllllcn 1111"('-

rior 11 1/5(20'1» e Roment(' l''!

ra IIAOR eRpC'crfl(~os. vldE'
grupo de ativldn&'R n. BAta
taxa C'oml'rE'ende 11mn.!c1JO 1a-

ter;)l em /lmho!'!os lados do
pr~dlo equlvalE'nte a 0,15 10

l){Jr lf'Btadil, til;; () III.i>: 111I0d(.,

J,75111, RPIV]O tJu(, p/I"prrcnoft

C/IUil t ~ d(l um" r rf'1I t (1' ;Ul ~,('In-

tndólR R~ comrnrtar~o c/di vl-
nitn [",ri' [Inu ri., ,I •...t'pnlllnn -

'1'<10,dOR TC'cllon, OR 'lua I!'! 11('9

tes casos, incldlrão sO~lente:
sobre uma das testadas. !

I

LOCALIZAÇÃO E
DENSIDADES
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PADRÕES DE
RECUOS PARA

AJARDINAMENTO

i=l
~

01 J = Recuos definidos, mediante estu- UTF
do do Sistema de Planejamento e AF
nunca inferiorcs a 4.00m. excc-
tuudas as frentes das vias iscntas
de ajardinalnento.

03 J = 4.00m UTR, UTM
UTCS
Pólos, Corredores CS
UTI

05 J = 6.00m UTR
UTI

07 J = 12,OOm Unidades territoriais
Industriais
Zona Rural

09 J = 6,OOm Área Urbana de Ocupa-
ção Extensiva.
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PADROES PARA
LOTEAMENTOS

anexo I

12

A populaç6"o duver' ser calculada. pari Ir da donsidode bruta prevista na unkJado te"ltorlol 0"d8 18 reolilor' o parcola-
mento.

~

reaurblna C
ÁnEA URBANA DE OCUPAÇÃO INTENSIVA

Cm aCI0IIstlc81

EQuip.lln81110s Urbanos
de abastecimanto de
&gua, serviços de esgo-
to e coleta d8 iguas
pluvlall.

ÁREA' URBANA DE
OCUPAçAo EXlENSIVA

Lotoamentos
Resldendols

Loleamontos de
Intoreue soclel

lo ••••••"'uto f."tl

fal,," de Prol~Jtiio'
RI A,.u runclon.1t
ti" Pr ••,,,rv •••••o
r••·••••••••nt.

Loteamenlos
I"dustrlall

Lotoamenlos
Resitlencials

lot •• """ltO f'llt

hllUl de Ptot~ft~o,
iI•. Are., runc:lon.'.
de r,,,,,,, "e\.o
r.rm.IIPIII.

'". U"SI 13 - UTII Ot, 03. 05, 07.09,1 t. 13.21
UTSI 01 - UTI 45
UTCS. com d.nsldadn nulas •

'"") ~« P'opO". do. In'.'euudol, o Si".",. Municipal di plonol"",.nIO • Coa.tllnuç:!'n dn 0. •••nvolv1010010Urbnno IS.M I'.C.D.U.I. podo.':
, - lhl,,'.r ''''''1''01 aJ. qu,..el ••,., eum n•• 'U". I"11I"M."". U"",OO "'.U"', f'M"""fM.I4I1".II' ••• n funçlin li" lu.:nll,,,.,;40 dua Cqulpem.fllo, CumunhdrluIl'l'. poliuI".", o ".'II'fJO

d. P"".'''. ou veiculo,. r.'.,lv ••me"ce 4.dlnub., ntunlc1t)l,f, dM, en' •• doi pl.r"",li.•• UnhJ ••I•• 1.rrhurhll. d. rl"npt"",.nln. .1
11 - "oot~,. Plno"e," de p«lfl"'. com vi. di t1rr.t.•lo1Çlfb. ri, 11 it. de qIJ'~Hlidro. nOllo.lam,ntos '1m"r.ns urb.lna, Com rtt'nlicfd4tM .d",. d., 150 U:.1/Hn. '"" loc.,I, com Q~

QUlrcf4~JlI.,.-t1 ond ••I.p""mmlnt. se pret.ndo' Idlllc3' rculldo tnlo. pnr untcJ.-.j" .utõ"nomnl. OUainda am. Ii oonctl(l5el ",1011 do ',rrlno dificultem. impllncoç:fo di 'U4i:
••••• O S.M.P C.D.U. detlrminlrjo VII cJ•• t m:t.••• j,.. minlmn, n_ntro do Inl.rvolo ~onl"n" fi.", an •• o

E59010 rluvla'

Esgoto sanitário

Tratamento dos efluen-
tes líquidos e g:Jsosos
e disposição dos r8l(·
<luos s61hlos

UTI
UTCS ("'

0.62% da área
tolal

Conforme projeto vinculado ~s necessidades lJIlradas'pelo parcelamento. Para densidades InleriorllS a 150 hab/ha
esla 4rea quando necess4rla ser4 computacJa nas destinadas a equipamentos comuniUrlos sem prejuízo das cotas
m{nlmas por habitante.

300 m2 125m2 lOOOm2 a 2000m2 2000 m2
1300 m2 2500",2 •

( .."' 600 m2 ("'
.~ 5000m2 ( •• ")

6m
20m I 410m

20m 2Sm
30", a SOm

10 RI (." o,
("" "'

Máximo 150m (o., Máxlmo500m Máximo 360m

Conforme regu·
lamentação da
SMAM
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I
anexo

12

-C~ ÁHEA URBANA DE OCUPAÇÃO INTENSIVA ÁREA UROANA DE OCUPAÇAO EXTENSIVA
C.r.et.ristica,

UTP '.1 •••. "'0'''('''''.' .1 •• dfo 'rOIPC;âo á,a:
LOCALIZAÇAQ A,••• 'U'"' 'u".h ••• I •• , 'unr.I"",.I. d_o( ""'.'''.\iÍ'' '.,." UTP ""'ve\" '.r ...•..a:

li! UTn/UTM/UTCS UTI UTn/UrM/Urcs UTI .""••t.l ·.,,'e.
::;
1.1/

O.lotum.oto posterior 6 L.I De loteameolo aoterlor 6 Lei De d •• membrameolo::;
'" 1233/54. ou desm.mbram.o· 1233.54 ou desmembram.o· na forma previ,ta pe-lU
C ORIGE'A 10 N forma prevista pela ••. to .nterior • vigenci. desta - O. desmembrarnenlo Ia seçáo 111do capi· -o(

lU ç&> 111do r.aollulo do parei' lei. frecion:wm.rno po,t.· 'fuerior • viq6ncí. des tulo do parcelam,n·•.. . I.,"ento do IoUfo de"1 1.1. rlor • IP\ta 1.1. lalal. tu do 1010 dau. 1.1.O...
:;) Soma das 6"as mbj·

22.500011 22.5Q0 011O - - -« ma priv •• I..,a,
li!lU Testad. m6J1l ima das...

150m 50001 150m 360m.., .'1" privltivH. -
.(
Z EQuipamento, urbano,
i:t) • comunititioS"'-lU",
Cal PL <: ADP <; 35')(, Mloimo 35')(,lU:;)
C'"",O Sistema d.0(0«
lUlJo Cireu laç$oa:
00(

Áre. 0110101. 300011 2.000m
300 m2 2.000011 1.0c0ml • 2.000m'

1300 rol
, 2.500011 •

O 600011 '0) 600011 (0) ,00) 5.000",1 (" 0)c
o(
a: 115 Pm ourc.a io· 1/5 Pm ounca '0'li!::; lerior • 10m. rn· ftrior • '001. ros· 200114001 3001.500111I

Testad. mloim. "Ivldos os dispos· 20m salvldos os dlsPOS· 20m 1/5 Pm nunca io'trior • 25m::; '00) (00)
'" los no artigo 224. tos no arligo 224.lU
C C···1 C···)
11I•..
O Pm~ Em.nd.· •• como I m'dl. _itm'tla entre •• diltincial di tlUad. com I divisad. fundos do lot. desmlmbredo. medidas perp.ndícul"ment. Ia alinhlmento.

Profundidade m6dl.

1°1 - UTSI 13 - UTIo 01. 03. 05.07.09.11.130 21
UTSI1l7 -1lT1 45
UTCS. cem oensiâadn nul ••

, •• , - O S.M.P.C.O.U dewrmin ••.• o valor dai lt'StJlO'" .' ••• mlnil1ll1d,mrodo imerwlo corwtan"d."I .""_0, I. . •••

, ••• , - R"'I~. med.' mllúmuoe tOmdt t,naàI, XXl,"ld. 'r •• " A.U.O.I .• ,,,IÇ$Q 01 tlfltlda miniml d.,!S Pm poder ••.••. disoenwdl. crh ••.•o do S.M.P.C.O.U. nc. d"membram,ntOI qu.dlum origem
• ncunbimo 2 'ot".
S.M.P.C.D.U. - SlI1lmaMunlckJel de PI.rw.,mlmo I Coord,,..o do Desenvolvimento Um.no
Pl - P-df'O d. L01• ."ento o-r. EQ\lI~m.ntl:n Comuntl'IIoI
AO' - AI". o-t1N\'O 'uhllCII
Oe5. o. 101" r.-ult.m •• t1e 'rac60Mmln'o d. 10'" Dfuwniem. d. d.,,,,,,,,Lulmlnto. n. lo,,,,a prtNtlta pele MIÇ.Io111do e-p"ulu do pare_am.MO do ~o d.,.I" com af" Inferior ao M,F. na A.U,O.1. e 5.000 m2

,. A.U.O.E. dewr*' .,.nder 01 oearG. 00 o..,.emorw",.mo.

UTP, COM DENSIDADE: ÁREA 00 TERRENO IGUAL
CHAB/h.) OU INFERIOR A: (M1).

275 - 2000

:;>50 . :;>OIJO'

225 2000

200 3000

175 3000------ .-
1!JO 4lJOO

12& &000

100 . 5UlJO

8& f,ooo
000 !iOOO
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PADRÕES

PARA CONDOMI"NIOS

POR UNIDADES AUTONOMAS

""--- Anho) UrlJdlld Area Urbana de Ocupação Intensiva Area Urbana de Ocupação Extensiva
c~racterls~

Faixa d•• r t1 i )(.1 d"
Proteção às Proteçiio .1!
/lreas Fun- Arcas Fun-

Localização UTR/UTH/UTCS clonal. d" UTP (,; IOlh11 ":'. (h~
I'rcsorva - I'rc,;erv.:l -
çao Pcrl1la- ção Perma-
nrnte ncnte

De lotea- lJe 10I.",lm"ntr. Dc dCCinJC!.'.' ()u de!'.IIIPIIl· De lute'::l
IlII·uto nnlr l'u•.•·t •• r Inr n 1J1"11111f'fllU hr.lllll~lI'o rw III!lItu 1'0:'
I lor a Lcl I.el I~jJ/~~ illlter lar tJ 101 nkl p,c- ,,·,10' a

li

vigcncia vista pela vigência.o 1233/5~ ou uu desmembr"
'" ncnto na fo.!: desta Lei. seção 11I do desta Lei.desmcmbra- -'" Ori gem - capItulo domento ante na prevlst.l

rior a vi-=-pela s"ção 111 parce Iame!!
~Iênc Ia de! <10 capl tu I. to do solo
1.1 Le I. do p.lrco I nlll'.' 11 desta Le I.

lo desla Lei:

Area Háxima 22.500 m2 (ressalvados os di spo~ -
tos no an. 212 § 1~)

restada H.ixlma
150.00 m (ress a Iv.ldos os di "POS- -tos no an. 212 § I?)

Frente mfnima a 30,0010 a
via de acesso ou - 20,00 m 50,OOm

-8 S logradouro (.....)

~tÕ 2~)OU.01lm1"c'"
1.000,00 ",2 5000,OUm2::>.i Area Hlnlllla -

(o •••• )

AG H.F. 30:t (o) 3O:t (o) 2(..) 1000,0001
Arca. livres 6U1; I",ra ca<l.1 37.51; 2):1: 601;

H.F. Ar.
un Idadf! "'Ude uso comum 7 50% )ot (.)AG 2250Um lÔnOf1la -e •• )

ApI i cação dos AG H. F. Sobre I OO~ Sobre 100<:
dispositivos (..) da área da área

~O~. Sobre 100 Sobre 1OO~,Sobre 100<; Sobre 100:/.
controle Sobre da iirea da iirc.a d.) .ire.l d.l arC'!3<le

d~ árué)d,1S ed I fica - H. F. AG 7 Sohre SOl Sobre IUO:r. privativa prlvo1tlvü privativa privativa
(les. AG 22~001l1 da área da área( ..)

lJec Iivida- 15% 15%Vias de aceso de máxima
50 de ver cu-
Ias. Largura 3,00 me 6,00 m ( ....) 6,00 m

Il1Tnill1a

Afaslamento ",lnill1o da edi
ficação ou área privatlvã 1,50 m da borda da via 6,00 m da borda da via
~ via de acesso de vercu-
I.:') •••

1,lIrquro.1 11I1!llllla d"l f •., IXii p,JvII1ICflli!.

Ac.,s.o de p~de~lrcs da • 1,50 m, pod('nt!o ~()Lr(,"pur-!tu -ao acesso de velculos.
O"c1lvldad" máxima ~ ln
1 vaga para. cada 100,OU rn~ de 1 vaga para cada unidade autõnomaVagas para estacionamento area computavel (o •• )

[s'!oto pluvial Conforme re'!ulamentaçao do DEP
li [·,(Iuto .,nnl t:ir 10 (ol1forrn(' re'lUIIllIl""taç'\lI do IIHAE, ..

li '" rcqulillllcntDçiio municipal e da CEU..... [ner'!la I'létrlca Conforme... '"c •.
Ab.1steclmcnto d' iÍQUól rr.gulilmcntaÇ'ilo do DHAE- ... Conforme'"....
Pnvll1lt'nttlc:1O No"', trrchu~ .1,"·rllvidnd.· va, I/lr de (,'t /I I 'Jtf'm Ifll"

(..)
(o •• )

15~, desta área podl'rá ser pr I vat I zilda qU.1l1do ut Illzillla para area de es tac lonalllento dos cond~
mlnos.
H.F •• Hódulo de Fraclonilmento AG • Area da Gleba
Qunado se trati'r de condomlnlos de habl t.1ção de caráter social, podl'rão ser reduz Idos 05 e1
tdclnn.1tlltmlo!o ubri"4Jlárlu •• em funç';'u d.,", IIrc:r.!; •• ldlldcs do projeto.
Pata o cumprilll('llln 1II,:'"lJ(llI'u dt" !jO,on '" ou lIIilUf'ro dr. C'stac:lollalllclllo~ de ,ltl' 50 veículo!>, a via
de acesso pode,.i ter lo1rgura de 3,UU 1lI, e acima destes valores será exlglda a largura de
6,00 m, ou a cr'têrio do S.H.P.C.D.U., conf'orme disposição em projeto bolsões de ultrapass.!
gC'n as condi -c!o mínimas do dascnho :-nexo.
O .H.P .D .. delE'rmlnnrá o valor das l~r••". I1Ilnllll.,~ e fr ••ntes IIIlnllll.15 dc'ntro do Inl"rvalo

5t.1 tr c slt" anexo.* l~OO t,

~4-5-0---~-5~"t...--~
----~. ---~~- --~~---

09~
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PADROES
PARA

CEMITEnlOS

FaiX8 verde de
isolamento

largura mrnlma de /10 m para 05 novos
largura mrnlmll do 12 m para Os exlstenles

composto de 1 ou mais prédios num mesmo setor
altura máxima: 7 m recuo mínimo: 10 m

Núcleo administra·
tivo e serviço'

Área de
sepultamento

declividado máxima: 0% largura máxima: 12 lTl

recuo mínimo das divisas: 10 m

largura mínima: 8 m
diretamente lig.Jda à via perifdrica

Estacionamento
interno

junto ao acesso
capaçidade mínima: 20 veículos

Estacionamento
externo

juntu 1.10 setor administrativo o serviço
capacidade mínima: 50 veículos

Estacionamento do
núcleo adminislr.

acesso às sepulturas: 3,40 m (m(nimo)
acusso aos nichos e catacumbas: 7,40 (mínimo)

Sepulturas
isulatl.rs

dimcílsõcS: 2,40)( 1,10 m
alastamerllos laterais: 1,00 m

Indicação das
sepulturas

ir nsõus:2,40x l,lOm
:) sepulttJras por fita no máximo

circulação intorfitas: 1,50 m (mínimo)

Sepultur as
Ulll fita



R
~JEOUIPAMfNTOS PAUA

AUASHCIMI'NIO

~

'''r'ICIl'll~'
tlCil;

[qui p.1lllenlos

Cenlro
Comercial

rOI'"lilÇ:io
abrangente

'l.000
att~ 20.000

pessoas

2.000
até 20.000

pessoa5

5.000
ati; /'0.000

peS50as

/10.000
até 150.000

pessoas

150.000
até ~no.ooo

pessoas

1\.110 d,'
Influéncl a

500 '"
a

1.500 m

8.000
a

12.000 m

l\"IIJ.lS d,'
atl vi dildes

110.-1 I frlltlqr:II1"" 1'00; s<'pn-
r.ldillllc·nl(· do nUlo-serviço
tipo 5uper",ercado.

1\1I1o-s<'rvlço de produtos
allmentrclos, limpeza, hi-
giene, bebidas, etc.

Sup"rmercndo, serviços p<'s
soals: lavnnderl il, bnrhca=
ria, correios, farmácia,
ete.

c;lIl'erlllP.rcndos c lojnr, d•.•
d'·l'nrt.ll1 •.'nlos, C';I'('clolllll'll
te vestuário e eletrodomés
tleo e cOlI~reio de utlllzã
ção peri<;di ca. -

Supermercado, 10Jos de de-
partamentos abrangendo ves
tuárlo, ele t roc!ornés t i eos-;-
móve 15, auto",óve I5 e eomé r
cio de utl 117nç50 oeasl~
nal.

UTI1, UTM,
lJlCS,

Polo CS

UTI\, UTM,
U rcs,

Paio CS

IITCS
Polo CS

UICc;
1'010 CS

abranll(~ncia
UTSI

UTCS
Polo CS

abranqência
re!lionnl

rr,1 õH-lolliIllW'lltn

p"rn v(',cllloc;
(us u.; r ios )

I v";I" p/~"""
IS 111' (It· .'II"('a

de vendils

I v"fJn/.-::uln '11) 111'1

alé 1~1I li?
dI' área compul;,vpl

1 v"q,,/cildil '10 li?
., parti r de 750 li?
de área cOlllput;Ível

1 vn," p/cildn
18 m· uc ';rr~"
bruta lociivel

I V.H);] I'/c.,dil
18 ",2 de <irea

• bruta loeáve I

1 Vil2,1 pl cilda
18 rn de área
b"uta loeável
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PADROES PARA

POSTOS DE ABASTf:CIMENTO
r: GI\III\(jEN5

allllXo
18

~

p(),~t() li",!,
G"rnf)(! f"!1II G"rnqn P.1lI

aLas tcc 1- n.1HI~J" ~·<llllcnç:;o .·<11I IG'ç no
mento comercial de habitação cumt'rc I.,I

CaracterTstlcas colet Iva e de serviços

Rl'de vllÍrla IlV-I, /lV-li Idf.'m 1.IC'm 1<I('m
o,« .U< Unidade UTR, UTCS.;5 Idem Idem UT I. UTM. UTCS- terrltorlal UTM e UTI .
...J..{
u Distância,;> entre...J 500.00 m 100,()U m - -rqulpamcntos

Testada mínima - - 12.00 m I~stadas .)1.: i IlIil

dI! 12.00 m

Área de - 5% d., cilpacldnde - -acumulação total da garage

.. Até 2',U va~JlJ5 de I vaq.,/cildil 1 ViIlFI/,.,<lnlri m 2 <\r.es tilClonilllk~ntoN'? de vagas - Abilsteclmento a 100 m2 de área arf'(l compu t.;v,.1
lU computável p/prédios 3500 111

2
o partir de 50 vilgas«o-u
''1: O ~'xcedt'n\c d,~:n. .« Vagas computadas I vaga/economl il< IuUIII2 O que exceder au

no Tndlce de _. - 2 vilgas/econom!a) 1UOm2 "·vMJn/cadil SO 1112
aprove Itamento a <ZOOm de área cOlllputável

3 vagas/economlil>2001112

Quota de área COIIS 2trurda por vaga de 30 m por veículo
estacionamento
Distância da 20.00 m I 20,OO'm I - I 2U,UO IILesquina

Faixas de acesso 2.75 m até 50 VilgilS de estaclOllillllt'nto
mínimas livres 5.50 m .1CIma de 50 Vil(F1S de estacionamento
de construção 4,00 m nos trechos em curva

'" /lebaixo dolU Máximo de 7.0U m de largura e 5U% da testadato meio-fio'-'"«...J Trecho d.:!testada Máximo de:::l 6,00 mu comprometida~ Nas outras testadas 3,00 m- com o acessou

InTclo: 4.00 m do illlnhalllento
Oecllvldilde miixllllil:20%

Ralllpas Largura: 2,75níaté 50 vagas de estacionamento eio reta
5.S0 m ilclm:'lde 50 vngas de es tnc Ionamt'n \.0 (tlll rrta
".OU·m até 5U Vn(JilS de estilclOllilmellto t'm curvil
7.00 m aclmil de 50 VilgilS de estilclonilmt'nto fllI1 curva

Dimensões 2."0 m X 5.ÕO m
ti'
ul 3Uox •. 3.UU m d.' lilrgllriln Currt'dur('s Iw "50 .. 3.50 d.· Iill"!Jllril- de circulação m

I 90° ••).00 m de I",rguril -

ljt/"
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PADROES PARA ESTACIONAMENTO
EM ATIVIDADES UIIOANAS

[f,I'r:CIAIS

21
anexo jl

18

2

r

ATIVIDADES N\' DE VAGAS CI\I\r.1\F
DESCI\RGI\

Clllllérclo 2 2ataca~lsta. >2000m 1 vaga/SOO m de area consJ:rufda Arto 362
e depos Ito .
Posto de
atendimento - I\n. 362
de urgência

2\' grau - 1 vagü/cada 30 alunosEstabelecImento -de ensino ,
3\' grau' ..•. 1 vügo)/cadil 15 alunos

HospItais 1 vaga/cada 4 lei tos, ou Art. 3621 vaga/ISO m2 de área compulável

Hotel 1 viJga/S unIdades de alojamento Art. 362

Motcl 1 vaga/cada unidade dl' aloJalllcllto -

AudItório e teatro
(acima de 1 vaga/cada 10 lugares -200 lugares)

Superlllercado 1 va9a/cada 40 m2, até 750 m2 de iírl'acOlOl'lItável I\n. 3621 vaga/co)dü 20 m2, 11 partir do 750 m2 de árca cOlllput.lvel

-
Centro Comercial 1 vaga/18 2 de bruta loc.lve I Art. 362m area

.

Indür,lrla - I\r t • 362
- --

A
.

/

~lt/ .. . .
/\ ( .~ '0'_",.' "l,"

---- ------- - -- - -_ .._-_ .. _-
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PREFEITURA MUNICIPAL
. .DE PORTO ALEGRE

PLANO DIRETOR
DESENVOLVIMENTO

I
i
i
I

DIVISÃO TERRITORIA~ E USO DO SOLO

ZONA URBANA
AUO I AREA
AUOE _ ÁREA

ZONA RURAL

RBANA DE OCUPAÇÃO INTENSIVA
'''BANA DE o<;uPAçAO EXTENSIVA

_ UNIDADE TE.
UTSI .UNIDA
UTSE .UNID
UTSR .UNIDA

ITOR.AL SECCIONAl
E .TERR.TOIUAl SECC.ONAl INTENSIVA
E TERIUTORIAl SECCIONAl EXTENSIVA
E TERRITORIAl SECCIONA l RURAL

UTP
UTR
UTCS
UTI
UTM
UTF

_ UN I DAIDE TERR I TORIAl DE PLANEJAMENTO
UN"'~'F TfERRITORIAL RE81DENCIAl
UNIOAOI TlltRITORIAl COMERCIAL f SERViÇOS
UNID.r~E TE"RITORIAl INDUSTRIAL
UNIDA~E T E RI' ITORIAL MISTA
UNIDA~E TERRITORIAl FUNCIONAL

A F ÁREAS FUNCIONAIS
AREAS FUNCIONAIS DE IN.TERESSE PUBLICO

DE
URBANO
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LI MITE
L IMITE
LI M I TE
L 1M ITE
L 1M ITE
L.IM I TE

ESPECI S
AREA C NTRAL
DELTA O JACUI
PRAIA E BEUIS

t COMÉRCIO E SERViÇOS
ORES DE COMÊItCIO E SERViÇOS

••.._ .J

C.=J
: .__J
[~-~--=]~-:-__=l
ÁRIEAS

FUNCIONAIS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE
AREAS FUNCIONAIS COM POTENCIAL DE RESERVA ECOLOGICA
AREAS FUNCIONAIS COM POTENCIAL DE RESERVA BIOlOGICA
AREAS FUNCIONAIS COM POTENCIAL DE AMBIENTE NATURAL
PARQUES NATURAIS
PARQUES URBANOS
UNCIONAIS DE INTERESSE PAISAGISTICO E CULTURAL
ARE AS E LOCAIS DE LAZER, RECREAÇÃO E TURISMO

C':::=J POTENCIAL DE LAZER

~EA~ D:OpTREE:~~~~~LTURAL E DE PROTEÇÃO DA PAISAGEM UABANA

IS DE INTERESSE URBANíSTICO

I

- I
DO MUNICIPIO: _

ENTRE ZONA iRBANA E RURAL
ENTRE AREARBANA DE OCUPAÇÃO INTENSIVA E EXTENSIVA
DAS; UNIDADIES ERRITORIAIS SECCIONAIS
DAS UNIDADES ERRITORIAIS DE PLANEJAMENTO
DAS ARE AS FUN 10NAIS

•.•..,:.
r·

RV-I REDE VIARIA
RV-II REDE VIARIA
RV-lltREDE VIARIA '-O AL
TERMINAIS DE TRANSP RTE COLETIVO

VERDES
ESCOLAS
HOlfTOME RCADOS
POLOS DE COMÉRCIO' SEItVI ÇOS

I
REGIME URBANíSTICq

i

GRADES E CÓDIGOS

í
AREAS INTERIORES DAS UNIDADES TERRITORIAIS DE PLANEJAMENTO

AREAS PERIFÉRICAS DAS UNIDADES TERRITOIUAIS DE PLANEJAMENTO
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N'CIPAL DO
NVOL V'IIENTO

PLANO DIRETOR
URBANO

SECRETlRIf

MOo. LO ACIA ••
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